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AVISO DE CONTRATACÃO DIRETA

PROCESSO ADMINTSTRATTVO Ne 3212024
DTSPENSA (ELETRÔNrCAl Nc 1712024

Data da sessão: 24lo7 /2024
Horário da fase de lances: th às 14h.

Local: Portal de Compres do GoveÍno Federal - wr.rw.gov.bÍlcomoÍas - UASG 928160
Critério de iulRamento: menor preço

1.1. O objeto do presente procedimento é a aquisição de certificado digital, e-CPF A1.
1:2. o ciitério de juígamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste
Aviso de Contratâção Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. No caso.de divergêhcia entre a especificaçâo contida neste Aviso àe Dispensa Eletrônica e no
Sistema compras.gov.br-SlASG, prevalecerá a descrita neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa
Eletrôhica, ferramenta informahzada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -
compras.gov.br, disponível no Portãl de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/comoras.
2.1.1. o procedimento será divulgado no compras.gov.br e no Portal Nacional de ContrataÇões
Públicas - PNcP e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados ho Sistema de
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de
fornecimento que pretende atender.
2.1.2. O C'omprâs.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicaüvo Compras.Eov.br
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão
entidade promotor do procedimento a responsabilidâde por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não ãutorizados.
2.2. Não poderão pa rticipa r'desta dispensa de licitação os fornêcedores:
2.2.1. que nâo atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrãngeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuüvo, pessoa ftiica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projêto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitat com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

f "t " "1ae|s".t"T'Íi:lt;ou jrriai., que se encontrê, ao tempo da contratação, impo§sibititada de
contratar em decorrência de sançâo que lhe foi imposta;

Torna-se público que a CÂMIRA UUNICIPAL DE PITANGA realizará Dispensa Eletrônica, com critério
de julgamento menor preço, nos termos do inciso ll do art. 75 da Lei ns 14.133; de 1e de abril de
2021, da Resolução da Mesa Diretora ne 5, de 1s de março de 2O23, da Resolução da Mesa Oiretora
nq 6, de 19 de março'de 2023, e demais normâs aplicáveis.

1. OBJETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

2. DA PARTICIPAçÂO
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com egente público que

desempenhe função na dispensa de licitaçâo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nq 6.404, de 15 de de2embro

dE-!92É, concorrendo entre si;

f) pessoa frlica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmenté, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrântes do mesmo grupo econômico;
2.2.3.2. o disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que atuê em substituição a outra
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efeüvidade da sanção a ela apl.icada, inclusive a

sua controladora, controladã ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

uülização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

ne 7 46 I 2Ot4-T CU -Plená rio);
2.2.5. sociedades cooperativas;
2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispeàsa ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contrâtante, devendo ser observadas as situâções que possam

configurar conflito de interêsses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, hos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme 9e da Lei n.e L4.t31, de 2021.

2.4. Também não poderão participar deste procedimento Pessoas Físicas ou Jurídicas que estejam
proibidas de contratâr com a Administrâção,
2.5. será concedido tratamento favorecido para as microempresâs e emprêsas de pêquêno porte, e

para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar ne 123, de

2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015.

3, INGRESSO NA DISPENSA ETETRÕNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o'cadastramento de

sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contrâtâção Direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado,amarcadoproduto,quandoforocaso,eopreçoouodesconto,ãtéadataeohorário
estabelecidos pãra abertura do procedimento.
3.2.1. o fornecedor não poderá oferecer proposta em quântitativo inferior ao máximo previsto para

contratâção.
3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razâo de local de entrega ou de

âcondlcionamento, tamanho de lote ou qualquer outro mo$vo.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto
ofertados, vinculam a Contratada.
3.4. ltlos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

execução do objeto.
3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normâs infralegais, nas convençõês coletivas de trabalho e nos termos de ajustâmento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
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3.4.2. Os preços afertados, tanto na proposta lnicial, quanto na etepe de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do fornccedor, não lhe assistindo o direito dê plêitcar qualqucr alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outrd pretexto.
3.5. Se o reglme tributário da cmprcsa implicar o recolhimento de tributos em percêntuais variáveis,
a cotaçãô adequada será aqqcla correspondênte à média dos efetivos rÇcolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

3.6. No pagamento serão rctidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7. A âpresentação das propostas implice obrigatoriedade do cumprimênto das disposiçõês nelas

contidas, em conformidade com o que dlspõe o Termo de Refrirência, assumindo o proponente o

comproÍnisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
êquipamcntos, feramentas ê utêrisílios nccessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfelte execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8. o prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessscnta) dlas, a contar dá data de sua

apresenteção.
3.9. No câdastramento da propostâ iniclal, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de

Accitação, am campo próprio do sistema clctrônico, relativo às s.guintes declarações:

3.9.1. que inexistem fátos impedltivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posterlores;

3.9.2. quê cstá cientc e concorda com as condiçôes contidas nó Aviso dê Contratação Direta e séus

anexos;
3.9.3. que sê responsabiliza pelas trânsações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como
firmcs e vcrdadeiras;
3,9.4. que cumpre as exigências de riserva de cargos paÊ pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, de que trâta o art- 93 da Lei ns .213 9

3.9.5. quê não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, pêrigoso ou insalubre e nâo

emprega menor de 16 anos, ialvo mênor, a partir de 14'anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artiso 7', XXXIll, da Consütuição.
3.10. I Íornecédor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar,

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os rêquisitos estabelecidos no SIEgg_I
da Lei Complementa r ne 123. de 2006. estândo apto a usufruir do tratamento favorecido

estabêlecido em seus arts.42 a 49, obsêrvado o disposto nos

de 2021.

9aó 9 ã rt. 49 da Lei n.e 14.133

4.1. A partir da data e hoÉrio estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será

automaticãmente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste aviso.

4.2. iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances excl.usivamente por

meio de sistemã eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
4.2.1. O lanie deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou pêrcentual de desconto superior ao
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. o fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o ceÉame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,

sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Aviso de Contratãção
Direta.
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4.3.2. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intÊrmediários quanto em relação ao qlJê cobrir a melhor oferta é de 1% (um
por cento).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebldo e registrado
primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua propostâ.
4.6. Durànte o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramênto, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sisterÍ'la, em ordem crescente de
classificação.

4.7.1. O encerramento dâ fase de lances ocorrerá'de forma automáüca pontuâlmente no horário
indicado, seJn qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo
similar.

5.1. Encerrada a fase de lanccs, quando a proposta do primairo colocado permanccer acima do prêço
máximo definido pera a côntratação, o pregoeiro poderá negoàiar condiçôes mais yántajosas.

5.1]1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que t"nha aprêsentãdo o melhor
preço pâre que seja obtida a melhor proposta iom preço compatívcl ao esüpulado pcla
Administração.
5.1.2.A ncgociação poderá scr feita com os dcmais forncccdorcs classificados, rêspcitada a ordêm dê
classifit=ção, quando o prlmeiro colocado, mcsmo após a negociação, for dcsclassificado em razão
de suâ propostâ pêrmenacêr acima do preço máximo definiddpara a contratação.
5.2. Em qualquer caso, concluída a'negociação, se houver, o resultado seÉ divulgado a todos e
registrado na ãta do procêdimento da dispcnsa eletrônica, deyendo esta ser ancxada aos autos do
processo de contratação.
5.3. Constatadâ a compatibllidade entre o valor da proposta'e o estipulado parã a contratação, seÉ
sollcitada ao fornccedor o envlo da propostâ adequada ao último lance ofêrtado ou ao valor
nêgociâdo, se for o caso, acompanhada dos docunientos complementares, guando nacessários.
5.4, Encerrada a ctapa dô negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor
provisoriamiíte classificado ein primêiro lugar atendc às condições de participação nô cêrtamê,
conforme previsto no art. 14 da Lei ne !4.L3312O2f, lêgislação correhta e nos itÊns e seguintes deste
Avlso, especlalmente quanto à existênciâ de sangão que impeçã a participação no processo de
contratação dirata ou a futura contrâtação, mediantê â consulta aos scguintes cadastros:
5.4.1.5tCAF;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresâs.lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controledoria-
Geral da União (https;//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
5.4.3. cadastro Nacional dc Empresas Punidas - CNEP, mantido pela contÍolâdoriâ{erâl da Unlão
(https://www.portaltransperencia.gov.br/sancoes/cáep)
5.5. A consulta aos cadastros será realizada erh nomc da empresa forneccdora e também dê sau
'sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lel n' 8.429, de 1992.

. 5.6. caso conste na consulta dê Situação dó fornecedor a existência de ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o órgão diligênciará para vêrificar sê houve freude por partê das cmpresas apontadas no
Relâtório de Ocorrências lmpêditivâs lndirctas. 0N ne 3/2018, ert. 29. ceput)
5.6.1. A tentativa de burla sení verificada por mcio dos vínc-ulos societários, linhas de fornecimento
similares,.dêntre outros. (lN ne 3/2018, art.29, §1r).
5.6.2. o fornecedor será convocadp para manifestação previamente â uma eventuál desclassificação.
(lN ne 3/2018, art.29, §2r).

5, JUTGAMENTO E ACEITACAO DAs PROPOSTAS

§*
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5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor seÉ reputado inâbilitado, por falta de

condição dé participação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo es6pulado
para contrãtação neste Aviso de Contratação Direta e em sêus anêxos.

5.8. será desclassificada a proposta vencedora que:
5.8.1. contiver vícios insanáveis; ,

5.8.2. não obedêcer às especificações técnicas pornienorlzadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem aciíia do preço máximo definido para a

contratação após a negociação.
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pele Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer ouiras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para

executar a contento o objeto, será considerada inexequÍvel a proposta de preços que:

5.9.1. for insuficiente para a coberturâ dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis cóm os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocâtório da dispensa não
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedâde do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcdla ou à totalidade da

remuneração.
5.10. Sê houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

êsclarecimêntos complementares, a Câmara Municipal de Pitanga, a seu critério, poderá realizar
diligências para que o fornecedor comprove a exequibilidâde da proposta.
5.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçôes do objeto, poderá
sêr colhida â manifestação escrita do setor requisitãnte do serviço ou da área especializada no
objeto.
5.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequentê, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.13. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova dâta e horário
para a sua continuidade.
5.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação,
observado o disposto neste Aviso de Contratação Oireta.

6.1. Os documentos a serem exigidos parê fins de habilitação são:

I - Habilitação jurídica;

ll - a inscrição no cadastro de Pessoas Físicas (cPF) ou no cadastro Nacional da Pessoa.Jurídica
(cNPJ);

lll - a regularidade pêrante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra cquivalente, ha forma da lei;
lV - a regularidade relativa à Seguridede Social e âo FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos
sociais instituídos por iei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
Vl - declaração unificadã, conforme Anexo lll.
6.1.1 A habilitação jurídica corresponde:
6.1.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
6.1.1.2. Em se tratando de microempreendêdor individual - MEI: Certificâdo da condiçâo de

Microempreendedor lndividual- CCMEI; 
I

$t-*
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6. HABITITACAO
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6.1,1.3. No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi8or,
dêvidamentê registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;
6.1.1.4. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercanüs onde opera, com averbação no Registro
onde tem sêde a matriz, no caso de sêr o participante sucursal, filial ou agência;

6.1.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do atô constituüvo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da ihdicação dos Seus administradores;
6.1.1.6. Decreto dc autorizaÉo, em sê tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País.

6.1.2. os documentos acima deverão estar acompanhados de todâs as âlterações ou da consolidação
respectiva.
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
âbrangidos.
5.2.1. É dever do Íornecedor atualizar previâmente ãs comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na dâta da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicltado, a

respectiva documentação atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedbr, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidóes lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o
fornecedor será convocado a encaminháJos, êm formato digital, por meio do sistema, no prazo de
02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. art. 19 3e da lN En967 de 2o2L
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documênto digitâ1.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverãà estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, e no caso daqueles documêntos que, pela próprie natureza,
comprovâdamente, forem emi6dos somente em nome da matriz.
6.7. Serão aceitos registros de CNP.J de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dêssas contribuiçôes.
6.8. Hâvendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.9. Será inabilitãdo o fornecedor que não comprovar suã hâbilitação, sejã por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelêcido nestê Aviso
dê Contratação Diretâ.
6.10. Na hipótese de o Íornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente e assim sucêssivamente, ha ordem de classificâção, até â

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitâdo.

7.1. Após a homologação c adJudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrâto ou emitido instrumento êquivalente.
7.2. O adjudlcatário têrá o prazo de 02 dias úteis, contados a partir da dâta de sua convocáção, para
assinar o Termo dê ContÍato q-acÊitar instrumento equivelente, conformc o caso (Notâ dê

Rui Visconde de Gua.apuava, 311
Centro Administrativo 28 de laneiro
www.pitanga.pr.leg.br

7. CONTRATACAO
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Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstãs neste Aviso de contratação Direta.
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivâlente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Dirêta

e seus anexos;
7.3.2. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstâs nos artiÍos 137 e

138 da Lei ne 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administra ção previstos nos artigos 137 a

139 da mesmã Lei

7.4. O prazo dê vigência da contratação é o cstabclecido no Têrmô de Referência.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será êxigida a comnrovação das

condições de habllitação e contãtação consignadas neste âviso, que deverão ser mantidas pelo
, fornccedor durantc a vigência do contrato.

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, q uais sejam:
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.!.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida pera o certame;
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniehte devidamênte justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua propostâ;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem

motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9. fraudar o procedimento ou praücar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza;
8-1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçâo falsa quanto às

condições de participação ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,

mesmo após o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. prâticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12.846, e 19 de asosto de 2013

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará

sujeito, sem prejuízô da responsa bilid ad e civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pêla falta do subitem deste Aviso de Contratação Direta,quendo não se justificar

a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infraçôês dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subjtens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de
pena lidade mâis grave;

d) Declaração de inidoneidade pare licitar ou contratar, que impêdirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da AdmiÍ'listração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem

como nos demais casos que jusüfiquem a imposição da penalidade mars grâvê; I
Á
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8.3. A aplicação das sanções previstas nestc Aviso de Contrêtação Direta não exclui, em hipótese
alguma, a cibrigação dc rcparação intêgral do dano causado à Contratante (!IL.!5€!§99)
8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa íart;
1s6. §7,e).

8.5. Antes da aplicação da multa, seÉ facultada a dcfêse do intercssado no prâzo dc 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
8.6. Se a muha aplicada c es indenizaçõÊs cábíveis forem supêriores ao valor dô pagemento
evÊntualmente devido pelo Contrêtante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garántia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e).
8.7. Prcviamente ao êncaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá sêr recolhidâ
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do rêcêbimento da
comunicação cnviâde pela autoridade competente.
8.8. A âplicação das sanções realizar-se-á em. processo ádministrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observândo-se o procedimento prrvisto no caput e parágrafos do !!L
158 da Lei ne 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitâr e contratar e de
declaração de inidoneidadê para licitãr ou contrãtar.
8.9. Na aplicação das sanções seÉo considerados (eIL!5fu§13):
8.9.1. a nâtureza e a gravidadê da infração cometida;
8.9.2. a,s pcculiaridades do caso concreto;
8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantês;
8.9.4, os danos que dela provierem para o Contratantê;
8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inteBridade, conformê normas e
orienteções dos órgãos de controle.
8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ns 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e cohtratos da Administração Pública que também sêjam üpificados como atos lesivos
na Lei ne 12.846, de le de a8osto de 2013, serão àpurados e julgedo§ conjuntamente, nos mesmos
autos, observâda a Resolução ns 78, de 5 de setcmbro de 2019, que regulamênta a responsabilização
administrativa das. pcssoas .luríd icas pela prática de atos cont." a câmerâ Munlcipel dê Pltanga.

8.11. A personelidede jurídicâ do contrâtedo poderá ser descqnsidêrada sempre que utillzada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos n€ste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nessc caso, todos os efêitos dâs sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos eos seus' administradofes e sócios com poderes de
adminístração, à pessoa jurídica iucessora ou à empresa do mesino ramo com relação dc coligação
ou controlc, de fâto ou dc dircito, com o Contrâtado, observados, cm todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica préviâ (art. 1601

8.12. O Contrâtante devêrá, no prazo máximo 15 (quihze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar ê manter atualizados os dados rclaüvos às sanções por ele aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas {Cnep), instituídos no âmbito do Podêr Executivo Federal. (Art. 161)
8.13. As sanções de impcdimento dê licitãr ê contretar e declaração de ihidoneidadê para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do rt. 163 a i ne 14.133 de 2021
8.14. As sanções por atos prâ6cados no decorrer da contrataEâo estão previstas nos anexos a este
Aviso.

9.1. No cêso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração podêrá:
9.1.1. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua
situação no que se refere à habilitação; ou
9.1.2. republicar o procedimento; ou

Fone/Fax (42) 3646-3443 - Cx. Postal 106
CEP85.200-000 - PitânEa - Paraná
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9.1.3.valer-se, para a contrâtação, de proposta obtlda na pesquÍsa de preços que serviu de base ao
procedimcnto,. se houvêr, privilegiando-se os mênorês pre;os, sÊmprê que possÍvql, e desde que

atendidâs às condições de habilitação exigidas.

9.2. As prôvidênciàs dos subitens 8.1.2 e 8.1.3 também poderão sÊr utilizadas se não houver o

comparecimênto de quaisquer fornecêdores intcrêsrados {procedimento dcscrto).
9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza PÊlos fornecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de contratação Direta, deverá ser atehdido o Prazo indicado pelo

agente compêtcntr da Administrâção ne respêctiva notificação.

9.4. Cabená ao fornecedor acompaúar as operaçõcs, ficando responsávél pclo ônus decorrente da

perda do negócio diantê da iÍ,robservânciâ dê quãisquer mensagens em'ítidas pela Administração.

9.5. No julgamcnto das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas quc

não alterem a substância das propostas, dos doculnentos ê sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, rêgistrado em ata e acessível a todos, atribuindo.lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.

9.6. As normas disciplinadoras destê Aviso de Contrateção Direta serão sempre interpr€tadas em

favor da ampliação da disputa êntre os intcressados, desde que não comprometam o interesse da

Administrâção, o princípio da isonomia, a finalidade e a scgunnça da contratação.

9.7. os fomecêdores assumem todos os custos de preparação e âpresentação de suas propostas e a

Administração não scrá, em nenhum caso, rcsponsável por esses custos, indepêndentementê da

condução ou do resultedo do processo de contratâção.
9.8. Em caso de divergêncie entre disposições dêste Aviso de contrâtação Direta e de seus anexos ou

demais pêças que compócm o processo, prevalccerá as destê Aviso.

9.9. Parâ finj da efetiva perticipâção do(s) licitantc(s) no certame, a Câmara Municipal de Pitanga

fará tratamento dos dados pessoais do(s) representantes legai(s), zelando e rêsponsabilizando-se
pêlâ suâ protêção

9.9.1. É vedado ao licitante a utilização de todo e qualquer dado pessoel repassôdo em decorrência

do certame para finalidade disünta da participação dcste.
9.10. lntegram este Aviso de contratâção Direte, para todos os fins e efeitos, os sêguintes anexos:

a) Anexo I - Termo de Referência;
b) Anexà ll - Minuta da Proposta de Preço;

c) Anexo lll - Declaração Unificada;

Pitanga, 17 de julho de 2024.

Valdo gue d é Lima

Presidente
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ANEXO I

2 - OBJETO

Aquisição de 12 certificados digitais, e-CPF A1.

3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATACÃO

A certificação digital garante autenticidede, confidencialidade, integridade nas operações
reâlizsdas por mêio drla, âtribuindo vãlidade jurÍdica. Por ser realizado por meio eletrônico, os

serviçoi dispensap a prescnça fiiica, significando agilidade, sustêntabilidâde e redução de custos em
todo processo.

Jusüficamos â necessidade dêsta contrãtação porque o certificado em uso da sêrvldorâ
Rcgiane, vencerá no final de julho e é necessário para o acesso ao comprasgov. Os certificados dos
vereadores vencerá em agosto, sendo necessário para assinaturâ digital nos processos legislaüvos.

4 _ DESCRICÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. Fornecimento de certificação digital e-CPF A1 para ufta servidora e doze vereadores, pelo
período de um ano.
4.2. Pe,a fins de prestação do serviço, a contratada deverá possibilitar que todo o processo seja

realizado dentro do Município de Pitanga, sem necessidade de deslocamento da servidora e

vereadores-
4.3. Uma unidade do e-CPF A1 deverá ser emitido até 31 de julho de 2024 e os demais deverão ser
emitidos entre os dias 19 e 10 de agosto de 2024.

6 - TIPO DE JUL6AMENTO
6.1. O contratado será selecionado por meio do critirio de menor preço

7 . REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

7.1. o contratado deverá atender aos requisitos de habilitaçâo ê quallficação técnica estabelecidos

;1:il:.d,iJ,.U#''*1tJi"ti 
"o,,ora 

a subcontratação do obl"to .ont,.,tu"r.
7.3 Garântiâ do Serviço: O'prâzo de garantia contratual dos serviços é aquqle cstabelecido na Lei ne

8.078, de 11 dc setcmbro dc 1990 (Código dc DÊÍcsa do Consumidorl.
7.4 Garantia da Contratação: Não havêrá exlgência da garanüa da contratação de que tratam os
artigos 96 e seguintes da Lei Federal nc 14.133,'de 2021.

8 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8-1 Será indicada a retenção ou glosa no p3gamento, proporcional à irrugulâridade verificada, sem
prejuízo das sangões cabíveis, caso se constatê quê a Contretada:
a) não produzir os resultados acordados,
b) deixar de executer, ou não executar com a qualidade mínima exigida os serviços contràtados; ou
c) deixar de utili2ar matcriais e recúrsos humanos exigidos pãra a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
8.2 A ãfêrição da exccução contratual para fins dc pâgamento considerará a efaüva realização do
objeto.
8.3 O.Conratedo fica obrigado a reparer, corrigir, remover, rêconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou,em partê, o objêto cm quc se vérificarêm vÍcios, dêfeitos ou incorrcções
resultântês da exccução ou materiaís emprcgados, cabcndo à fiscalização não atêstar a última e/ou

1 - UNIDADE REQUISITANTE

Depa rtamento de Administrâçâo
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únlca medição de serviços àté que sejam sanadas todas as eventuais pendências quê possam vir a ser

apqntadas no Recêbimênto Provisório.

8.4 o objeto podeÉ ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Terino de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.5 o paEamento scrá realizado em até 03 (três) dias úteis, após o aceite da nota fiscal, que deverá

ser emitida após a realização dos serviços nas condições destê termo de referênciâ.

8.5.1. Nenhum prazo de receblmento ocorrerá enquanto pendentê a solução, pelo contrâtãdo, de

inconsistências verificadas na êxecução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.6 A nota fiscal deverá estar acompanhada.das certidões de regularidade fiscal e trabalhista.
8.7 Para fins de liquidação, o setor competentê deve verificar se a Nota Fiscâl ou Fatura apresentadâ

, exprÊsse os êlementos necessários e essenciais do documento, tais como prazo de validade, data da

emissão, dados do contráto e do órgão contrâtânte, período respectivo da execução do contrato,

valor a pagar e eventual destaque do vâlor das retençôes tributárias cabíveis.

8.8 Havendo êrro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, esta ficará sobrestada atÉ que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da rrgularização da situação, sem ônus à contratânte;

8.9 o pagamento será reallzado atrevés àe boleto, transfàrência bancária ou chave PlX, a ser

informada pela contrdeda, no campo de obsêrvaçôes da nota fiscal.

8.10. Quando da emissão da nota fiscâl/atura, o fornecedor deverá destacáÍ o valor das retênçôes

dos tributos cebíveis ou, se for o caso, ãpresentar declaração nos termôs da lnstrução Normaüva da

Secretaria da Receita Federal vigente.
8.11. Correrão por contã da contratad+todas as despcsas dc sêguros, transportê, tributos, encargos

trabalhistas e previdenciárias decorrentês da prestação do objeto
8.12. A câmara Municipãl de Pitange poderá deduzlr do montante a pagar os valores

correspondentes a multas ou indeni2ações dêvidâs pela contratada.

9 - ESTIMATIV A DO CUSTO E DOTACAO CAMENTÁRIA

9.1 O valor total esümado parâ a contratação é de RS 1.440,00 (um mil, quatrocentos e quarenta

reais)

9.2'As despesas decorrentes da presênte contratãção correrão por conta do segulnte recurso

cspecífico consignado no orçamento da câmara Municipal de Pitanga.

01.001.01.031.0101.2.108.3.3.90.40.00.00 - serviços de tecnologia da informação e comunicação

pessoa jurídica

3.3.9o.40.57.00 - serviços de processamento de dados.

10 - DAS OBRIGAC DA CONTRATADA

10.1 A contrâtada deverá prestar o serviço de fornecimento de certificação digital, reali2ando todos

os atos necessários para a efeüvação da prestação do serviço.

1:o-2. Para o etendimento desta contratação, a contratada não poderá acrescer qualquer valor além

do apresentado por ocasião da contratâção.
10.3. Não permitir a uülização de qualqu€r trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz perâ os maiores de quatorze anos; nem permltir a uülizaçâo do trabalho do menor de

de?oito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.4. Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de

sua demora ou de sua omissão, na execução do Contrato.

10.S. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta,

10.6. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas

dêcorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados,
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bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham
a ser atribuÍda por força de lei, relacionadas com o cumprimento do Contrâto.
10.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obriSaçôes
assumidas, nem subcontratâr qualquer das préstações a que está obrijada.
10.8. Rêsponsabilizar-sê pór todas as despesas dc seguros, trânsporte, tributos, encargos trabalhistas
e previdenciárias decorrêntes da prestação do objeto.

11 . DAS OBRIGAÇõES DA CONTRATANTE

11.1 Fornecer todos os dados e especificações necessárias à completa e correta êxecução do objeto.
11.2 Acompanhàr e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada.
11.3 Efctuar o pagemento dêvido à Contratada, na forma estabalecida nêste Têrmo, após a emissão
e âceitação da Nota Fiscal ElÊtrônicâ.
11.4 Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eyentuãis falhas no curso de execução do
contrãto, aplicândo, sc for o caso, as penalidades previstas em lêi.

12 - DA FTSCALTZACÃO

12.1 O contrato devêrá ser executado fielmente pelâs partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e âs normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequênciâs de suá
inexecução total ou pârcial.

12.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos
respectivos spbstitutos.
12.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos deíeitos
observados.
12.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das.medidas
convenientes, a sítuação que demandâr decisão ou providência que ultrâpasse sua competência.
12.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ã suas
expensas, no total ou em pârtê, o objeto do contrato êm que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de suâ execução ou de materiais nela empregados.
12.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Câmara ou a terceiros em
razão da execução do contrato, e não excluiÉ nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante.
12.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comêrciais rêsultantes da execução do contrato.
12.8 A inadimplência do contratado em relação aos êncârgos tÍabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Câmara a responsabilidade pelo seu pagamento e nâo poderá onerar o objeto do
contrato.

\v
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CAMARA MUNICIPAL DE PITAN

ANEXO II

MODEIO OE PROPOSTAI

1. IDENTIFI O DO PROPONENTE

2. PROPOSTA

2. Considârando as informaçôes éon6das do Termo de Referência (Anexo l) do aviso de contrataçâo

direta ns L712024, interessada na contratação do objeto da aludida licitação, vÊm a empresa âcima

qualificada a propor à Câmara Municipal de Pitan8a (PR) o fomecimento dc serviço conforme

lanilha abaixo:

blA validade da proposta é de 60 (sessenta)dias, contados a partir da data de sua apresentação.

Local, data
carimbo da Êmpresa

Nome e cargo !a pessoa que assina.

t*

N OME EM PRESARIAL

.M IL:CNPJ:

ENDERECO COMPLEIO:

Çl_cae ÊNcrn gnNcÁRu:

PIX

REPRESENTANTE:

RG:CPF:

E-MAIL:ÍELEFONE

Valor
unltário

Quantidade Descrição do objeto 'Item

1nS) 1nS)72 obs: Preencher este campo com a descrição
detalhada ê precisa do objeto e demais elemàntos

indispcnsáveis a sua caractrrização dcvcndo
atendêr as especificações mínimas constantes no
Ternio de Referência - Anexo I do presente aviso dê

contÍ"tação dircta.

01

1Obs.: Esta oroDosta dêverá ser oreenctida em paoel timbrqdo da emoresa orooonante e assinada
pelo(s) seu(sJ reoresentante(s) leoal(is) e/ouoroqJrador(es) devidamente habilitado(s). É disoensado

Velor
total

o reconhecimento de fiÍma.
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ANEXO lll
MODETO DE DECTARACÃO UNIFICADA,

Aviso de contràtação direta ns 17/2024

INOME EM PRESARTAL/DENOM |NAçÃO DA LICITANTEI, inscrita no CNPJ/MF sob o ns

Xx.xXX.XXX/XXXX-XX, declara :

a) sob as penas do art.299 do Código Penai, que se enquadra na situação de microempresa ou

empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 2006, bem assim que

inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação; Isg
ostentar essa condicãol;
b) qúe no ano-calendário de realização da. licitação, não celebrou contratôs com a Administração
Pública cujoi valores somados extrapolenl a -receita bruta úáxima edmitida pâra fins de
enquadramênto como empresa de pequeno porte;
c) para os fins do disposto no inciso xXXlll do art. 7e de constituição Federal, não emprega menores

de dezoitd anos em trâbalho noturno, perigoso ou insalubre e hem menores de dezesseis anqs, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendi2, a partir dos quatorze anos de idade;
d) que até a presente data, inexistêm fatos supervenientes impêditivoi para habilitação no presente

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedãde de declarar ocorrências posteriores;

e) que não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando
apta a contratar com o poder público;

f) não possuir no quadio spcietário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contrâtântê ou responsável pela licitação;
g) comprometer-se durante a execüção do contrato, em compaübilidade com as obrigações

assumidas, a mânter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãoi
h) que não está impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas

esferas;
i) que não possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar! de detentor de cârgo em

comissão ou função de confiança quê atuc na área responsável pela demanda ou contratagão ou de

autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contrãtante;
j) que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Daàos (LGPD) e compromete-se a

garantir, por seu representantq legal ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais

a que tem acesso,,zelando pela suâ proteção e responsabilizando-se pelos danos a que der causa,

observado o disposto nos arts. 7e, 11 e 14, todos dâ LGPD.

Local, data - carimbo da empresa - Nome e cârgo da pessoa que assina.

2obs.: Estâ declaracãó deverá ser preenchida em oaDel timbrado da emoresa proponênte e assinâda
pelo(s) seu(s) re ) leoal(is) e/ouprocurador(es) devidamente habilitado(s). É disDensado

o reconhecimento de firma.

3 Para os Íns dô disposto neste item, considera-se Íamiliar o oônjuge, o companheiro ou o parente em
linha rêta ou colateral, por consanguinidade ou aÍnidade, até o terceiro grau (art. 5", inciêo V, da Lei
Federal no 12.813, de 16 de maio de 20í3 e art.20, inciso lll, do Decreto Federâl n.o 7.203, de 04 de
junho de 2010, aqui aplicados por analogia, e Súmula Vinculante/STF no 13);

T


